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L eia nota divulgada pelo coletivo Intervozes apontando o0s proximos passos da Conferéncia Nacional de
Comunicagdo, colocando o desafio de “organizar o acimulo histérico dos movimentos que lutam pelo direito
a comunicacdo e pela democratizacdo do setor e pactuar o caminho comum a ser percorrido até dezembro”.

Vencida a etapa de convocacdo da 12 Conferéncia Nacional de Comunicagdo, o0 momento € de plangjar os
proximos passos dos setores progressi stas da sociedade civil. Entre as tarefas imediatas estdo a de organizar o
acumulo historico dos movimentos que lutam pelo direito a comunicacdo e pela democratizacdo do setor e
pactuar o caminho comum a ser percorrido até dezembro.

N&o ha dividas de que a convocagdo da Conferéncia €, em si, um marco; mas € preciso toméa-la apenas como
aprimeiraconquista. A Conferénciavai inaugurar um espaco publico de debate sobre os temas da
comunicacdo, historicamente tratados a portas fechadas entre governo e empresariado. Nesse sentido, sera o
momento tanto de afirmar objetivos gerais para um sistema de comunicagdes no Brasil — em especial de
defesa do direito a comunicagdo — quanto de apontar diretrizes para regulacéo e politicas publicas parao
setor, estabel ecendo referéncias para a construcéo de um novo modelo institucional para as comunicacfes no
pais.

Em um momento como esse, 0s setores progressi stas da sociedade civil tém o papel de apresentar uma
agenda e um conjunto de propostas para a Conferéncia que reflita essa luta pela transformacéo do modelo
concentrado e excludente de comunicagdes no pais, sem temer conflitos com aqueles que historicamente
gjudaram a consolidar este modelo.

Além dos objetivos diretamente ligados ao cenério da comunicacéo, a Conferéncia sera também uma
oportunidade paraampliar o didlogo e a articulaco dos movimentos atuantes no setor, afim de fortalecer o
conjunto do movimento de comunicagdo. Essa articulacéo ndo deve se restringir, contudo, aos movimentos
gue jatém atuacdo na é&rea. O momento € de ampliacéo, e € importante que o conjunto da populagdo
brasileira seja envolvido nesse debate, tanto por meio de espagos organizados (como movimentos sociais e
partidos politicos) quanto pela participacdo direta de cidaddos e cidadas. A Conferéncia, nesse sentido, é
também um espaco de sensibilizacéo e formagdo para o tema.

Por onde caminhar

O espago gue organizou essa luta nos Ultimos dois anos — a Comisséo Pro-Conferéncia Nacional de
Comunicagdo, em conjunto com as comissdes estaduais — segue sendo o locus privilegiado de didlogo e
articulacao politica das entidades da sociedade civil. A ampliacdo, nos Ultimos meses, das comissdes
estaduais fortalece a articulagdo local em cada uma das 27 unidades da federacdo. Assim, essas comissoes
devem ser valorizadas, assumindo o protagonismo desse processo.

No tocante a organizagdo oficial, os representantes da sociedade civil na Comissdo Organizadora que se
formard em conjunto com setores do governo e do empresariado devem assumir 0 compromisso de ser porta-
voz, haguele espaco, do conjunto amplo de entidades que vém participando dessa construcéo nos ultimos
dois anos.

Jaem relacdo ao contelido, entendemos que as propostas apresentadas pelo setor progressista da sociedade
civil na 12 Conferéncia devem ser fruto do acimulo histérico dos movimentos envolvidos na luta pela



democratizagdo da comunicago.

Além disso, € preciso aproveitar o acimulo das instituicdes académicas que acompanham essa luta ha
décadas e que passaram pelos principais momentos da historia recente, como a Constituinte. Destaca-se agui
o Laboratorio de Politicas de Comunicacéo da Universidade de Brasilia e experiéncias como o Observatorio
de Midia Regional, da UFPE. H& que se considerar também o conjunto de propostas e el aboracdes do
Ministério Publico Federal, em especia do Grupo de Trabalho de Comunicagdo que se organizaem torno da
Procuradoria Federal dos Direitos do Cidad&o.

De experiénciasinternacionais, o Brasil deve beber na fonte da Argentina, que discute um novo projeto de lei
de servicos audiovisuais, do Uruguai, que estabel eceu nos Ultimos anos importantes reformas em seu sistema
de comunicagdo; do Equador, que adotou uma constitui ¢do avangada nesse tema e implementou uma
comissdo de auditoria das concessdes de rédio e TV; da Venezuela, que vem buscando fortalecer seu sistema
publico de comunicacéo; da Bolivia e do Paraguai, que vém buscando firmar novos marcos para o
desenvolvimento da comunicagdo publica e comunitéria; de paises como Franga, Reino Unido e Estados
Unidos, que estabelecem limites de propriedade para combater a concentragdo dos meios de comunicagéo; da
Catalunha, que tem um 6rgéo regulador que tem como missdo garantir o pluralismo e a diversidade nos
meios de comunicacdo; além do acimulo de entidades de atuagdo internacional como Artigo 19, APC,
Amarc, Aler e Campanha CRI S, entre outras experiéncias relevantes que podem inspirar propostas para
avancar na defini¢cdo de um novo model o instituciona sustentado na garantia do direito a comunicagéo.

N&o ha duvidas de que os desafios sGo muitos, de que o tempo € curto e que 0 movimento social € amplo,
mas esse processo de Conferénciavai mostrar a capacidade da sociedade civil ndo empresarial em se
organizar para defender a transformagéo do atual modelo de comunicactes. Neste sentido, reforcamos a
Comisséo Nacional Pré-Conferéncia e as Comissdes Estaduais como espacos privilegiados paraa
confluéncia de todos esses campos. Esperamos que esta sgja apenas a primeira de muitas conferéncias e que
elarepresente o inicio do fortalecimento definitivo do movimento pelo direito & comunicagéo no Brasil.
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